
PARECER Nº                 , DE

Da COMISSÃO DE Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre a Moção n( 51, de 2013

Nos autos do Processo RGL n° 2208, de 2012, esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais concluiu pela apresentação da presente Moção, com o intuito de apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, a fim de que envide os esforços necessários dentro de sua competência de fiscalização, supervisão e regulação, para evitar que as instituições financeiras procedam à cobrança de taxas, juros e encargos dos clientes cujas contas permaneçam inativas por mais de 6 meses, prevenindo, assim, o acúmulo de passivos desproporcionais e desconhecidos pelo consumidor, que frequentemente acarretam danos patrimoniais e morais, em prejuízo das boas relações de consumo.   

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 13, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relatora designada, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, pelos motivos já expostos no parecer que originou esta propositura, de minha própria lavra, e aprovado por esta Comissão em 11 de junho deste ano. 

Apenas a título de destaque, lembramos que o escopo da moção é a proteção dos consumidores de serviços bancários, que muitas vezes são surpreendidos por dívidas decorrentes da cobrança de juros e encargos pela manutenção de conta corrente inativa. Tal cobrança evidentemente é abusiva e tem o condão de causar diversos transtornos ao consumidor, inclusive pela inclusão de seu nome em serviços de proteção ao crédito, fato que representa cristalino dano moral, conforme jurisprudência pacífica dos tribunais brasileiros. Por esse motivo, a aprovação da propositura se mostra conveniente e oportuna, como tentativa de coibir aquela prática tão recorrente em estabelecimentos bancários. 

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 51, de 2013. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADA LECI BRANDÃO

Relatora
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